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O DISCURSO DO EPISCOPADO VISIGÓTICO 
SOBRE A MORTE NO SÉCULO VII 







Os  reinos  germânicos  consolidam‐se  como  unidades  politicamente 
independentes  no  período  de  transição  da  Antiguidade  para  a  Idade  Média, 
momento  em  que  emergem  novas  relações  de  poder  e  instrumentos  de 
reorganização  social. Neste período,  o discurso  eclesiástico  tem papel  destacado, 
uma vez que afirma tanto a necessidade de organização do que é entendido como 
Igreja,  gitima e rcomo também le eforça a identidade dos novos agentes políticos. 
Neste  contexto  buscamos  refletir  sobre  as  relações  de  poder  no  reino 
visigodo,  com ênfase no processo de normatização proposto pela  alta hierarquia 
eclesiástica  no  século  VII.  Assim,  estabelecendo  um  diálogo  comparado, 
objetivamos neste  trabalho discutir  a  recorrência do discurso  sobre a morte nos 





  Germanic kingdoms became  independent political unities on  the period of 
transition  from Antiquity  to Middle Ages, moment  that new power  relations and 












idea  of  Church,  as  it  legitimizes  and  consolidates  the  identity  of  new  political 
gents.a  
  In  this  context,  we  try  to  reflect  about  the  power  relations  in  Visigoth 
kingdom, highlighting the process of normatization proposed by the episcopate on 







morte  e  seus  desdobramentos  político‐ideológicos  é  resultado  da  recorrência  do 
referido  tema  no  desenvolvimento  de  nossas  pesquisas  de  doutorado,  pesquisas 
estas que têm como eixo central a atuação do episcopado peninsular no processo 
de normatização das relações de poder na sociedade visigoda no século VII.  





  Diante  disso,  propomos  como  objetivo  do  presente  trabalho,  uma  breve 
discussão  da  relevância  do  discurso  sobre  a  morte  no  contexto  em  questão, 
destacando  seu  caráter  normatizador  das  relações  e  legitimador  do  papel  do 
episcopado  no  espaço  social.    Para  tal,  adotamos  como  posicionamento  teórico‐
metodológico essencial a perspectiva sociológica de Pierre Bourdieu e o modelo de 
história comparada proposto por Marcel Detienne e Jean Pierre Vernant.1 








apreendido  como  um  conjunto  de  rituais  e metáforas  sobre  a  própria  existência 
“social”.  Por  conseqüência,  a  inserção  de  tal  discurso  nos  estudos  da  religião 
sinaliza a importância da morte na afirmação de um discurso religioso; seja como 
um dos  espaços de manifestação do  sagrado,  em especial  por  sua  relação  com o 
tempo e a idéia de que a morte é o fim de um ciclo e o princípio de um novo;2  ou 
como  um  dos  fundamentos    da  afirmação  do  discurso  de  especialistas  na  esfera 
intelectual, e logo, no fornecimento de sentido a aspectos cotidianos.  Dessa forma, 
explicar  a  morte  implica  em  estabelecer  a  posse  de  um  discurso  especial  ao 
3episcopado.  
  Assim, nossa necessidade de  teorizar  a morte  e  sua  inserção  social  levou‐
nos, como já sinalizado, ao encontro da Teoria da ação de Bourdieu, por meio da 
qual,  tal  problemática  seria  abordada  em  termos  de  esquemas  e  lógicas  de 
g çclassificação e or aniza ão social. 
  Pautados  neste  arcabouço  teórico,  a  sociedade  visigoda  será  entendida 
como um espaço formado por diversos campos que, por vezes, apresentam áreas 
de intercessão. Tais campos correspondem a órbitas de interesses específicos nas 
quais  ocorrem  disputas  pelo  controle  das  práticas,  regras  e  bens,  aspecto  que 
define, em última instância, o lugar do indivíduo / grupo. 
  Definidos  os  lugares  dentro  do  campo,  o  grupo  em  posição  hegemônica, 
vitoriosa  na  disputa,  cria  padrões  de  comportamento  para  os  diferentes  grupos. 
Estes padrões, habitus, são estruturas estruturantes que dependem de veiculação e 
naturalização,  ou  seja,  reconhecimento,  dentro  do  espaço  social  como  um  todo, 
para  que  sejam efetivas. Neste  sentido,  utilizam‐se  instrumentos  ou mecanismos 
de convencimento, práticas e discursos cujo reconhecimento vai nortear a própria 
lógica de organização social; tais mecanismos são os bens simbólicos. 
  Concomitantemente,  no  que  tange  a  perspectiva  metodológica,  a  própria 
proximidade de nossas pesquisas nos direcionou à proposta de estudo comparado 
de  Vernant  e  Detienne,  em  que  uma  comparação  direta  é  colocada  em  segundo 






plano  em  favor  da  valorização  do  espaço  de  experimentação  que  na  prática  se 
baseia na dinâmica dos grupos de pesquisa e dos contatos estabelecidos. 
       
O episcopado visigodo no século VII 
  No ano de 589 o reino visigodo celebrou o III concílio de Toledo, marco da 
abjuração  do  arianismo  e  da  transformação  do  cristianismo  niceno  em  religião 
oficial do reino. A partir de então, o episcopado passa a legitimar o poder político 
do  monarca,  em  contraponto,  cresce  o  poder  político  da  alta  hierarquia 







Assim,  a  aproximação  entre  os  campos  político  e  religioso  garante  ao 
episcopado  a  tutela  dos  esquemas  de  organização  social,  ou  seja,  a  criação  de 
habitus  específicos  para  os  diversos  grupos  sociais,  ao  mesmo  tempo  em  que 




porta‐vozes  autorizados  e  detentores  dos  principais  bens  do  campo  religioso, 
instrumentos  de  naturalização  e  reconhecimento;  além  de  buscarem  formas  de 
penetração em múltiplos espaços sociais, pregando, celebrando, escrevendo vidas 
de santos, como forma de difundir, organizar e explicar o funcionamento social. 
Assim,  uma  série  de  práticas  e  discursos  eclesiásticos  emerge  em  uma 
operação intelectual que visa fortalecer o habitus eclesiástico; a garantia da posição 
hegemônica do corpo eclesiástico dentro do campo religioso; e o poder simbólico 












Análise dos documentos 
  Desde o início, o cristianismo tem na idéia de morte um dos pilares de sua 




era  essencialmente  entendida  como  castigo  ao  pecado  original,  o  cristianismo 
primitivo logo a transformaria em instrumento de salvação. 
Foi Paulo um dos primeiros a  transmutar a morte de castigo para benção, 





adotada,  tendo mais  tarde  como  principal  articulador  Agostinho  de  Hipona  que 
consolida  definitivamente  a  proposição  de  salvação  pela  fé  e  não pelas  obras  da 
lei.4 
Esta perspectiva patrística seria retomada, cerca de dois séculos mais tarde 
na Península  Ibérica pelo bispo  Isidoro de Sevilha que é  considerado o principal 
intelectual do reino visigodo, e também o último padre da Igreja. 




 O  conjunto  da  obra  literária  isidoriana  representa,  certamente,  um 
testemunho privilegiado de seu tempo. O vulto de sua produção e sua erudição fez 
do  bispo  de  Sevilha  um  dos  autores  cristãos  de  maior  circulação  no  ocidente 
medieval. 
Seu  estilo  de  escrita  reflete  claramente  influxos  das  obras  de  Lactâncio, 
Jerônimo,  Cassiodoro,  Agostinho  e  Gregório  Magno.  Entretanto,  nada  é  mais 
evidente  em  sua  produção  que  a  “proximidade”  com  as  sagradas  escrituras,  em 
especial no que tange aos evangelhos. 
Considerada  sua  importância  na  produção  intelectual  do  período,  assim 
como no processo de interação entre episcopado peninsular e monarquia, torna‐se 
fundamental a análise de sua obra no que se refere à problemática proposta. 








No  que  tange  a  morte,  temos  dois  verbetes  no  Livro  XI  –  De  homine  et 
portentis.  No  primeiro,  o  autor  disserta  acerca  das  possíveis  origens  do  termo 
(mors),  origens  estas  articuladas  ou  ao  pecado  original  ou  à  intervenção  do 
demônio  como  ator  gerador  do  fenômeno;  ETIM;  XI;  31:5  “Death  (mors)  is  so 
called, because it is bitter (amarus), or by derivation from Mars, who is the author 




                                                 





não  se  inclui  no  plano  divino,  mas  surge  como  decorrência  da  ação  demoníaca 
sobre o im s pr eiro homem, logo, um ca tigo.  






tradição  na  medida  em  que  ainda  não  adota  definitivamente  uma  concepção 
positiva da morte. 




da sabedoria”,  fala  sobre aspectos diversos da  relação do homem com Deus.  Já o 
terceiro livro, foco de nosso interesse, possui um teor mais pragmático e voltado às 
questões  cotidianas.  Nele  teremos  todo  o  último  capítulo,  o  de  número  LXII, 
dedicado a morte. 
Tal  capítulo,  intitulado  “De  la  muerte,  o  éxito  de  la  vida”,  possui  doze 
versículos  ou  parágrafos  em  que  se  destacam  aspectos  como  a  morte  enquanto 
momento  de  julgamento,  logo  como meio  de  salvação  ou    condenação,  e  morte 
como razão de pranto e luto. 
A idéia de morte como julgamento apresenta‐se claramente como no trecho 
a  seguir,  SEN;  III;  LXII;  1176,6  em  que  o  autor  sinaliza  o  fato  de  que  mesmo  a 
menor atitude humana é passível de avaliação: “Pues por más justo que sea uno en 
esta  vida,  cuando  sale  de  esta  vida  teme  no  obstante  que  sea  digno  de  castigo. 
Porque  nadie  está  sin  pecado  y  nadie  puede  estar  seguro  en  el  juicio  de  Dios, 
siendo que hasta de las palabras ociosas se há de rendir cuenta.” 







uma  visão  macabra  da  morte  como  em  SEN;  III;  LXII;  1171:  "Porque  el  diablo 











moral,  define  padrões  comportamentais  relativos  a  situação  de morte  de  outro, 
como é o caso de SEN; III; LXII; 1179:“Aunque la piedad manda llorar por los fieles 
difuntos, pero la fe veda guardarles lutos. Porque em la muerte deben ser llorados 
aquellos  desgraciados  que  el  infierno  recibe,  mas  no  los  que  encierra  la  corte 
celestial para ser glorificados.” 
  Consideradas  as  referências  em  ambas  as  obras,  podemos  perceber  um 
realinhamento  da  postura  do  autor  em  relação  ao  entendimento  da  morte. 
Decorrente disso, uma crescente preocupação com a normatização das condutas, 
condição  fundamental  à  obtenção  da  salvação,  passa  a  ser  a  tônica  de  todo  o 
discurso. 
  Passemos, então, para a análise de nosso segundo autor. 





provavelmente  organizado  por  um  dos  seus  discípulos.    Neste  conjunto  chama 
atenção 7 um grupo de quatro cartas de conteúdo consolatório.  
A primeira carta neste formato é a XV, enviada a sua irmã Basila que havia 
perdido  recentemente  o  marido.8  Na  carta  são  apresentados  alguns  dos 
comportamentos  esperados  diante  da  morte:  "el  apóstol  nos  prohibe  llorar  a 
nuestro  s muertos", mas mesmo o bispo assume que é muito difícil. 
O  segundo momento  desta mesma mensagem  apresenta  a  valorização  da 
salvação como  fundamento do consolo:  "La esperanza ciertamente nos anima, ya 
que tenemos la certeza de que la vida de los fieles cambia a mejor y tenemos como 
intercessores  eficaces  ante  Dios  a  aquéllos  por  los  que  ahora  de  momento 
quedamos aqui abandonados" (Carta XV). 
Nossa  pretensão  não  é  a  observação  teológica,  mas  sim  o  valor  social 
atribuído a este discurso em meio ao contexto visigótico.  Basila era uma mulhar da 
elite, viúva  foi encaminhada ao convento. Com este modelo de discurso podemos 
observar  o  que  é  um  bem  específico  do  campo  religioso  sendo  difundido  e 
reconhecido.   
Bráulio na mesma carta define a morte e sua função na sociedade. 








  Neste  trecho  chama  a  atenção  o  fundamento  da  mensagem:  a  morte  é 
inevitável  pelo  erro  do  próprio  homem,  mas  a  salvação  está  na  aceitação  do 
discurso eclesiástico, o fim desta dor é um momento especial, divino, em profunda 
alegria. 
                                                 








  Bráulio,  na  carta  XVIII,  volta  a  falar  sobre  a  morte  como  uma  dor  que 
transpassa a alma, mas que deve ser suprimida pela fé.  Esta carta é enviada a sua 
irmã Pomponia e trata da morte de Basila, que nos referimos na carta XV; nesta o 






  O  olhar  sobre  a  morte  ganha  contornos  dramáticos,  tal  qual  Isidoro  de 





en  la  gloria  eterna.    Por  tanto  dirijamos  hacia  El    todos  nuestros 
sentimentos  hacial  El  enderecemos  toda  devocion,  para  que  El,  que 
padeció por nosotros, consuele a nuestro hombre  interior y en ningún 
momento ni El ninguna parte nos deje solos. 
En  consecuencia,  saca  consuel  para  tu  alma  de  la  meditacion  de  las 




damas  que  perderam  respectivamente  filho  e  esposo.    A  preocupação  é 
reintroduzi‐las  na  sociedade,  uma  vez  que  transparece  que  pela  tristeza,  não 
estariam cuidando da herança e da prole como seria sua responsabilidade.  
  Bráulio mais uma vez repete recursos comuns como "Cristo, esperanza de 
todos  los  que  creen,  llama  a  los  que  salen  del  mundo,  dormindos,  no  muertos, 
cuando disé: Lázaro, nuestro amigo, duerme" (Carta XIX). 
  O  autor  ainda  explica  por  que  existe  morte:  "Después  del  pecado  del 
hombre ést fue la ley dada al mundo y éste el veredicto  de Dios, cuantos hombres 
                                                 
9 VALCÁRCEL, V. Sobre a origen geográfico de la familia de Braulio, obispo de Zaragoza. In: RAMOS 



















tradições  velho  e  neotestamentárias  sobre  a morte  em  ambos  os  autores.  Neste 
sentido,  é  recorrente  uma  sobreposição  de  concepções  da  morte  como  castigo 
decorr e féente do pecado e como julgamento em que a salvação p la   é o objetivo. 
Num  segundo  plano,  nossa  análise  volta‐se  para  os  desdobramentos 
político‐ideológicos do tema em questão. Sob este prisma, a crescente preocupação 
com a salvação pela fé abriria espaço a um significativo esforço de normatização de 
condutas.  Ao  ratificarmos  a  morte  como  julgamento,  garantimos  ao  clero  o 
monopólio  sobre  os  critérios  de  salvação,  fortalecendo  assim  um  grupo  de 
“especialistas” e o campo ao qual eles pertencem, o religioso. Ao ter sua autoridade 
reconhecida, ou melhor, naturalizada, tal grupo passa a impor aos demais grupos 
normas  de  conduta,  habitus,  que  devem  ser  absorvidas  para  a  manutenção  do 
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